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Titulo POLITICA DE ACESSO A INFORMACAO
Objetivo Definir as diretrizes de acesso a informagao

Aplicacdo Todas as Unidades Organizacionais da Saneago

1 - INTRODUCAO

A Lei Federal de Acesso a Informacdo (Lei n® 12.527/2011) tem como fundamento a maior transparéncia de atos
publicos, mostrando que o acesso é a regra e o sigilo, a exce¢do. Lei esta, que garantiu aos cidaddos o acesso a
documentos e informagdes que nao sdo classificados como sigilosos. Com as mesmas caracteristicas foi publicada a
Lei Estadual n2 18.025/2013 que institui, no dmbito do Estado de Goids, o principio da transparéncia e publicidade
maxima.

A Lei n2 11.445/2007, Lei do Saneamento Basico, também impde as empresas de saneamento maior transparéncia
em relacdo aos dados de qualidade da 4dgua. O art. 262 esclarece: “ Devera ser assegurado publicidade aos relatérios,
estudos, decisGes e instrumentos equivalentes que se refiram a regulagdo ou a fiscalizagao dos servigos, bem como
aos direitos e deveres dos usudrios e prestadores, a eles podendo ter acesso qualquer do povo,
independentemente da existéncia de interesse direto”.

Esta Politica tem como objetivo orientar, de forma didatica e simples, as unidades organizacionais da Saneago na
analise e classificacdo de informacdes sigilosas, nos termos da LAl e legislacdes especificas, bem como na publicacdo
do rol de informacdes no site da empresa e Diario Oficial do Estado, assim como no atendimento as demandas de
solicitagBes de informagdes pelo cidadao.

2 — DEFINIGCOES
Com o intuito de melhorar o entendimento sobre as informacdes sigilosas, algumas definicbes sdo necessarias.

Atividade-fim: Conjunto de atribui¢des especificas da Saneago. Exemplos: Estudos e Projetos de Abastecimento;
Manutenc¢do de Sistemas Implantados.

Atividade-meio: Auxilia e viabiliza a atividade-fim da companhia. Exemplos: Compra de equipamentos e materiais,
Planejamento Orcamentario.

CMRI (Comissdo Mista de Reavalia¢gdo de Informagdes): Exerce competéncias quanto ao tratamento e classificagdo
de informagdes sigilosas no ambito da Administracdo Publica Estadual, atuando como ultima instancia recursal
administrativa na andlise de negativas de Acesso a Informacao.

CADA (Comissao de Avaliagdo de Documentos e Acesso): Comissdo Regulamentada pelo Decreto Federal n®
7.724/12 e instituida na Saneago pela RD n2 51/2017 tendo a responsabilidade de opinar, assessorar, e analisar
questdes referentes a classificacdo, desclassificacdo, reclassificagdo e reavaliagdao de informagdes em grau de sigilo
produzidas na Saneago .

Informagao Sigilosa: Informagdo submetida temporariamente a restricdo de acesso em razdo de sua
imprescindibilidade para a seguranca da sociedade ou do Estado, e aquelas abrangidas pelas demais hipdteses legais
de sigilo.

Informagdo Ostensiva: Informacdo sem restricdo de Acesso Publico.
Informagao Pessoal: Relativa a pessoa natural identificada ou identificavel.
Protocolo: Cédigo numérico para cadastro de documentos ou processos.

TCI (Termo de Classificagdo de Informagao): Formulario (FR04.2018), emitido através do sistema GED, que registra a
decisdo de classificagao, desclassificacao, reclassificacdo, redugao do prazo de sigilo de informacao classificada.
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3 — LEI DE ACESSO A INFORMAGAO

3.1 - O acesso a informacgdo contribui para aumentar a eficiéncia do Poder Publico, prevenir a corrupcdo, elevar a
participacdo social e fortalecer a gestao publica. Requerer o acesso a informacdo e obter a resposta do 6rgdo publico
sdo direitos do cidaddo, ressalvadas as hipdteses de sigilo legalmente estabelecidas.

Em regra, toda informacdo publica estd sujeita a publicidade. Incluindo:

* Informacdo produzida ou acumulada por drgdos e entidades publicas;

* Informacdo produzida ou mantida por pessoa fisica ou privada decorrente de um vinculo com érgaos e
entidades publicas;

* Informacdo sobre atividades de dérgdos e entidades, inclusive relativas a sua politica, organizagdo e
Servigos;

* Informacgdes pertinentes ao patrimonio publico, utilizacdo de recursos publicos, licitacdo e contratos
administrativos;

* Informacdes sobre politicas publicas, inspe¢des, auditorias, prestacdes e tomadas de contas.

3.2 - A LAl tem carater nacional e aplicabilidade para a administracdo direta e indireta de todos os poderes e entes
federativos. O art. 32, da Lei Federal n? 12.527/2011, define suas diretrizes gerais:

Art. 32 Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a
assegurar o direito fundamental de acesso a informacgdo e devem
ser executados em conformidade com os principios bdsicos da
administragdo publica e com as seguintes diretrizes:

| = observéncia da publicidade como preceito geral e do sigilo
como exceg¢@o;

Il - divulgacdo de informacdes de interesse publico,
independentemente de solicitagées;

Wl - utilizagdo de meios de comunicagcéo viabilizados pela
tecnologia da informagdo;

IV — fomento ao desenvolvimento da cultura de transparéncia
na administra¢do publica;

V — desenvolvimento do controle social da administra¢do publica.

3.3 —- TRANSPARENCIA PASSIVA:

Os 6rgdos e as entidades da administracdo estadual no ambito de suas competéncias, deverdo manter servico de
informacdo ao cidadao, em local de facil acesso ao publico e com condi¢Ges apropriadas para:

| — atender e orientar o publico quanto ao acesso a informacées;
Il —informar sobre a tramitacdo de documentos nas respectivas unidades;

Il — receber e registrar o pedido de acesso em sistema eletrénico especifico, com a entrega de nimero do protocolo
que conterd a data de apresentac¢do do pedido;

3.4 - Transparéncia Ativa:

Independentemente de requerimento, os érgaos e as entidades da administragao estadual deverdo promover a
divulgacdo de informagdes publicas de interesse coletivo ou geral, produzidas ou custodiadas, no ambito de suas
competéncias, sendo obrigatdria a sua disponibilizacdo em seus sitios na Internet, local em que devera ser
implementada sec¢do especifica para a divulgacao de tais dados.

3.5 — Que tipo de informagdo pode ser obtida a partir da LAI, conforme a Lei Federal n 12.527/2011, em seu Art. 72:

I - orientagdo sobre os procedimentos para a consecugao de acesso, bem como sobre o local onde
podera ser encontrada ou obtida a informacdo almejada;
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Il - informacdo contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus 6rgdos ou
entidades, recolhidos ou ndo a arquivos publicos;

i - informagdo produzida ou custodiada por pessoa fisica ou entidade privada decorrente de
qualquer vinculo com seus drgdos ou entidades, mesmo que esse vinculo ja tenha cessado;

v - informacao primaria, integra, auténtica e atualizada;

V - informacdo sobre atividades exercidas pelos érgdos e entidades, inclusive as relativas a sua politica,
organizagao e servigos;

VI - informacdo pertinente a administracdao do patriménio publico, utilizagdo de recursos publicos,
licitagdo, contratos administrativos; e

VII-  informacao relativa:
3.6 — Ndo sdo pedidos de informacgao

Desabafos, reclamacgdes, elogios, consultas sobre aplicacdo da legislacdo e denuncias. Esse tipo de manifestacdo deve
ser feito a Ouvidoria Geral do Estado, portal < http://www.cge.go.gov.br/ouvidoria/ , ou a Ouvidoria Geral da Saneago
pelo site https://www.saneago.com.br/#/ouvidoria ou 0800 645 0117 e quando forem assuntos de primeira instancia
deverdo ser solicitados junto ao 0800 645 0115.

3.7 — Como solicitar pedidos de acesso a informacgdo

No ambito do Poder Executivo estadual, para fins de controle e monitoramento por parte da Ouvidoria-Geral da
Controladoria-Geral do Estado, todos os pedidos de acesso a informac&es, qualquer que seja a forma pela qual foram
requeridos, deverao ser registrados junto ao Sistema de Gestdo de Ouvidoria -SGOe-,
http://www.cge.go.gov.br/ouvidoria/ da Controladoria-Geral do Estado, que gerara automaticamente o nimero do
respectivo protocolo, para acompanhamento do pedido.

4 — RESTRICOES DE ACESSO A INFORMAGAO

A LAl garante o direito fundamental de acesso a informacdo e impd&e que a cultura de sigilo seja substituida
por uma cultura de transparéncia. Embora o preceito geral definido na LAl seja de publicidade maxima,
nem toda informacdo pode ser disponibilizada de forma ostensiva, e é dever do Estado protegé-las. A Lei
Estadual n2 18.025/2013, art. 42, prevé os seguintes casos de restricdo de acesso:

Art. 42 O direito de acesso a informacbes de que trata esta Lei serd franqueado as pessoas naturais e
juridicas, mediante procedimentos objetivos e ageis, de forma transparente, clara e em linguagem de fécil
compreensao, vedada a sua aplicagao:

I- as hipdteses de sigilo previstas na legislagdo, como fiscal,
bancdrio, de operacbes e servicos no mercado de capitais,
comercial, profissional, industrial e segredo de justica;

Il- as informag¢des referentes a projetos de pesquisa e
desenvolvimento cientificos ou tecnoldgicos cujo sigilo seja
imprescindivel a sequran¢a da sociedade e do Estado;

i - as informacbes relativas a atividade empresarial de
pessoas fisicas ou juridicas de direito privado obtidas pelas
agéncias reguladoras ou por outros drgdos ou entidades no
exercicio de atividade de controle, regulagdo e supervisdo da
atividade econémica cuja divulgagdo possa representar vantagem
competitiva a outros agentes econémicos;

v - as informagOes relativas a processos de inspecoes,
auditorias, prestacdes e tomadas de contas realizadas pelos érgaos

Copia ndo controlada quando impresso
Documento Revisio Data UO Responsavel Pagina

PL04.0007 02 23/03/2021 SUOGE 3de |6


http://www.cge.go.gov.br/ouvidoria/
http://www.cge.go.gov.br/ouvidoria/
https://www.saneago.com.br/#/ouvidoria

O SANEAGO Politica

NOME DO DOCUMENTO

de controle interno e externo, bem assim as referentes a
procedimentos de fiscalizacdo, investigacdo policial, sindicancias e
processos administrativos disciplinares, enquanto ndo concluidos.

4.1 - Informagodes Pessoais

4.1.1 - Os artigos 562 a 639, da Lei Estadual n? 18.025/2013, versam sobre o direito a intimidade, privacidade, honra
e imagem.

As informagdes pessoais, a principio, poderdo ter sua divulgacdo ou acesso por terceiros autorizados por previsao
legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. O tratamento das informacgdes pessoais deve ser feito
de forma transparente e com respeito a intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como as
liberdades e garantias individuais.

Caso a pessoa deixe documento expresso autorizando outra pessoa a acessar tais documentos, cabera a Saneago
verificar autenticidade do documento e passar a informacao.

4.1.2 - Estas informacbes ndo sdo publicas e tem seu acesso restrito, independentemente de classificacdo de sigilo,
pelo prazo maximo de 100 anos a contar da sua data de producdo. Ou seja, ndo necessitam receber o tratamento
dado as informagdes classificadas em grau de sigilo.

4.1.3 - Como exemplos de informag¢des que podem ser consideradas pessoais temos: NUmero de documentos de
identificagdo pessoal (RG, CPF, titulo de eleitor, reservista, etc.);

* Nome completo ou parcial de terceiros, bem como de conjuge ou familiares;
*  Estado civil;

¢ Data de nascimento;

* Endereco pessoal ou comercial;

* Endereco eletronico (e-mail);

¢ Numero de telefone (fixo ou moével);

* Informacgdes financeiras e patrimoniais;

* Informagdes referentes aos alimentandos, dependentes ou pensdes;

* Informagbes médicas;

*  Origem racial ou étnica;

e Orientagdo sexual;

*  ConvicgGes religiosas, filoséficas ou morais;

e Opinides politicas;

*  Filiacdo sindical, partiddria ou a organiza¢des de carater religioso, filoséfico ou politico.

4.2 - Informacgoes Sigilosas Protegidas por Legisla¢do Especifica

As informacGes sigilosas protegidas por legislacdo especifica sdo aquelas protegidas por outras legisla¢Oes, tais
como sigilo fiscal, empresarial, profissional, segredo de justica, e restricdo discriciondria de acesso a informacdes.

O juridico da companhia deverd ser consultado caso haja duvidas quanto ao enquadramento das informacgGes
sigilosas.

Segue abaixo descricdo dos tipos de sigilos pertinentes a Saneago.

4.2.1 - Sigilo Fiscal: Consideram-se protegidas por sigilo fiscal as informa¢bes que, embora ndo identifiquem
diretamente o contribuinte, permitam sua identificacdo de forma indireta, seja pela quantidade de contribuintes,
pela concentracdo econGmica ou por qualquer outra forma de cruzamento de dados. O sigilo fiscal estd previsto na
Carta Magna, em seu art. 52, X e Xll, a inviolabilidade a intimidade, a vida privada e o sigilo de correspondéncia,
direito extensivel as pessoas juridicas.
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4.2.2 - O art. 1459, da Constituicdo, reforca o direito do contribuinte ao sigilo de informacdes fiscais, autorizando ao
Fisco o acesso aos dados patrimoniais, rendimentos e atividades econémicas do contribuinte. Salienta-se que, o art.
1989, do Cdédigo Tributario, determina as autoridades do Fisco o dever de manutencdo do sigilo sobre informacdes
do contribuinte fiscalizado.

4.2.3 - Sigilo Empresarial: Envolve todas as informacdes relacionadas a competitividade, entre elas as hipdteses
prescritas na Lei n? 9.279/1996. Segredo empresarial € um conjunto de informagdes sigilosas ou confidenciais
relacionadas as atividades empresariais, por conferir vantagem competitiva é escolhida pela empresa para ser
protegida. O art. 1699, da Lei n? 11.101/2005 discorre sobre: “Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo
empresarial ou dados confidenciais sobre operagbes ou servigos, contribuindo para a condugdo do devedor a estado
de inviabilidade econémica ou financeira:

Pena —reclusédo, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”.

4.2.4 - Segredo Industrial: Espécie de informacdo relacionada, sobretudo, a alguma invencao, modelo de utilidade e
a registros de desenho industrial/empresarial. E protegido pela Lei n® 9.279/1996 (Propriedade Industrial) por meio
de repressdo a concorréncia desleal.

4.2.5 — Segredo de Justica (Civil e Penal): Previsto no art. 59, LX, da Constituicdo e regulado pelo art. 1552, Cédigo
de Processo Civil (CPC).

Conforme art. 1559, do CPC, o segredo de justica pode ser decretado com base no interesse publico ou na
intimidade. No interesse publico, hd decisdo em juizo sobre sigilo dos documentos do processo judicial. Trata-se de
informagbes de foro privado, no § 69, art. 2012, do Decreto Lei n? 3.689/1941, descreve: “O juiz tomard as
providéncias necessdrias a preserva¢Go da intimidade, vida privada, honra e imagem do ofendido, podendo,
inclusive, determinar o segredo de justica em relagdo aos dados, depoimentos e outras informagbes constantes dos
autos a seu respeito para evitar sua exposicdo aos meios de comunica¢Go”.

4.2.6 — Segredo Profissional: Existem atividades profissionais, como advocacia e medicina, que dispdem de
prerrogativas para que possam exercer suas fungdes com total independéncia. O art. 2299, |, do Cddigo Civil,
estabelece “ninguém deve ser obrigado a depor sobre fato a cujo respeito, por estado ou profissdo, deva guardar
segredo”. Acerca da advocacia, o art. 1332, da Constituicdo Federal, descreve: “O advogado é indispensdvel a
administragdo da justica, sendo invioldvel por seus atos e manifestacdes no exercicio da profissdo, nos limites da lei
”. Conforme art. 7%, 112, da Lei n2 8.906/1994:

Art. 72 Sdo direitos do advogado:

Il — a inviolabilidade de seu escritorio ou local de trabalho, bem
como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondéncia
escrita, eletrénica, telefénica e telemdtica, desde que relativas ao
exercicio da advocacia;

4.2.7 - A ndo divulgacdo de pareceres juridicos se dd em razdo da inviolabilidade das comunica¢des do advogado,
sendo a inviolabilidade essencial para assegurar defesa juridica de seus clientes, em consonancia com a funcao
publica da advocacia.

4.2.8 — Restricao Discricionaria de Acesso a documento Preparatério: O conceito de Documento Preparatdrio,
conforme inciso VI, art. 32, Lei Estadual n2 18.025/2013, é: “Documento Formal utilizado como fundamento da
tomada de decisGes ou de ato administrativo.”

Tais documentos sdo instrumentos internos de suma importancia no desenvolvimento das atividades da Saneago
(notas técnicas, pareceres), ndo sendo vidvel seu acesso durante andamentos de processos, somente apds decisdo. A
Lei Estadual n2 18.025/2013 descreve em seu art.172: “O acesso a documento preparatdrio ou informagdo nele
contida, quando necessdrio a tomada de decisdo ou a prdtica de ato, serd assegurado a partir da edi¢Go do ato ou
decisdo.”
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4.2.9 — Restrigdo de acesso aos Processos de InvestigacOes Preliminares - PIP. Os atos e processos administrativos
que promovem investigagoes preliminares, auditorias e inspeg¢oes, tratadas no ambito da Superintendéncia de
Auditoria Interna (SUAUD), estao sujeitos ao sigilo, por sua prépria natureza investigatdria, nos termos do Art. 49,
inciso IV, da Lei Estadual n? 18.025/2013, eis que também se prestam a preparac¢do para tomada de decisdo da
abertura de Processos Administrativos Disciplinares - PAD.

Os PADs sdo acessiveis aos interessados, na forma da lei e desta Politica.

4.3 - Informagoes classificadas em Grau de Sigilo

4.3.1 - As excec¢Oes ao direito de acesso a informacdo sao restritas e bem definidas, competindo cada excegao estar
fundamentada em uma razdo de interesse publico. O sigilo sé pode ser justificado nos casos em que o acesso a
informacao possa resultar em danos irreversiveis a sociedade ou ao Estado.

4.3.2 - Segundo o Art. 309, da Lei Estadual n® 18.025/2013:

“O disposto nesta Lei ndo exclui as demais hipoteses legais de
sigilo e de segredo de justica nem as hipdteses de segredo
industrial decorrentes da exploragdo direta de atividade
econbémica pelo Estado de Goids ou por pessoa fisica ou entidade
privada que tenha qualquer vinculo com o Poder Publico.”

4.3.3 — Segundo o Art. 239, da Lei Federal n2 12.527/2011:

“Sdo consideradas imprescindiveis a sequran¢a da sociedade ou do
Estado e, portanto, passiveis de classificago as informagbes cuja
divulgagéo ou acesso irrestrito possam:

| — pér em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade
do territorio nacional;

Il — prejudicar ou p6r em risco a condug@o de negociagées ou as
relagdes internacionais do Pais, ou as que tenham sido fornecidas
em cardter sigiloso por outros Estados e organismos
internacionais;

Wl = pér em risco a vida, a seguran¢a ou a saude da populagdo;

IV — oferecer elevado risco a estabilidade financeira, econémica ou
monetdria do Pais;

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operagées estratégicos
das Forg¢as Armadas;

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e
desenvolvimento cientifico ou tecnoldgico, assim como a sistemas,
bens, instalagdes ou dreas de interesse estratégico nacional;

VIl — pér em risco a seguran¢a de instituicGes ou de altas
autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou
VIl — comprometer atividades de inteligéncia, bem como de

investigagdo ou fiscalizagdo em andamento, relacionadas com a
preveng¢do ou repressdo de infragoes.”

4.4 - Ressalta-se que ha casos especificos que ndo realiza a entrega das informagdes conforme o solicitante deseja,
em razdo de demandar tempo de empregados, por exemplo. Pois eles deixariam de atender uma demanda da
coletividade para atender demanda particular (Principio da Supremacia do Interesse Publico). O Art. 119, da Lei
Estadual n2 18.025/2013 esclarece:

Documento
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Art.112 N3o serdo atendidos pedidos de acesso a informacdes:
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Il = Desproporcionais ou desarrazoados; ou

Il — que exijam trabalhos adicionais de andlise, interpreta¢éo ou
consolida¢éo de dados, informagdes, produg¢do ou tratamento de
dados que ndo seja de competéncia do drgdo ou da entidade.

Paragrafo unico. Na hipdtese do inciso Ill do caput, o érgao ou a
entidades demandadas deverd, caso tenha conhecimento, indicar
o local onde se encontram as informag¢Oes a partir das quais o
requerente poderd realizar a interpretacdo, consolidacdo ou
tratamento de dados.

5 — PROCEDIMENTOS DE CLASSIFICAGAO DE INFORMAGAO GRAU DE SIGILO

5.1 — Para a classificacdo da informacdo em determinado grau de sigilo é preciso verificar o interesse publico da
informacao, utilizando o critério menos restritivo possivel, considerando: a gravidade do risco ou dano a seguranca da
sociedade e do Estado e o prazo maximo ou o evento que defina o fim da restricdo de acesso. Seguem os trés graus
de sigilo, e seus prazos:

a) Grau Ultrassecreto: até 25 anos, podendo ser prorrogado uma Unica vez.
b) Grau Secreto: até 15 anos, ndo prorrogavel.
c) Grau Reservado: até 5 anos, ndo prorrogavel.

Os prazos de restricao de acesso sdo contados a partir da data de producao da informacao.
5.2 — Quem pode Classificar?

5.2.1 — A LAl especifica as autoridades que tém prerrogativa de classificar as informacgdes nos diferentes graus de
sigilo. Quanto maior é o grau de sigilo, mais alto é o nivel hierdrquico da autoridade competente que pode classificar.

5.2.2 - A classificagdo de documentos ultrassecretos é de competéncia do Governador, Vice-governador, secretarios
de estado, etc. Excepcionalmente, caso haja documento da Saneago considerado ultrassecreto, a Presidéncia deverd
encaminhar solicitacdo de tal classificagdo para o titular da Semad — Secretaria Estadual do Meio Ambiente e
Desenvolvimento Sustentavel de Goids por ser a jurisdicionante da Saneago.

5.2.3 — A classificacdo de documentos secretos, na Saneago , é competéncia do Diretor Presidente, ndo podendo
delegar a responsabilidade. A Comissdo de Avaliacdo de Documentos e Acesso (CADA) assessorard o Diretor-
Presidente na classificacao.

5. 2.4 - A classificacdo como reservado, podera ser feita por qualquer membro da Diretoria Colegiada. A Comissdo de
Avaliacdo de Documentos e Acesso (CADA) assessorara cada Diretor na classificacdo das informacdes.

5.3 — Quando Classificar

5.3.1 — A classificacdo em grau de sigilo deve ser realizada no momento em que a informacdo for gerada ou,
posteriormente, sempre que necessario. E possivel que s se identifique a necessidade de classificar a informacdo a
partir de um pedido realizado. Antes de realizar a classificacdo, é importante verificar se a informacao é protegida por
legislacOes especificas.

5.3.2 — Em caso de duvidas sobre as informacGes passiveis de classificacdo, a Comissdo de Avaliacdo de Documentos
e Acesso (CADA) podera ser consultada, caso seja necessario uma analise juridica, encaminha-se o caso para a SUBJU
emitir parecer.

5.4 — Como Realizar a Classificagao

5.4.1 — Depois de verificar a necessidade de classificacdo da informacao e identificar sua respectiva justificativa legal,
a autoridade competente deve formalizar a decisdo no formuldrio “Termo de Classificagdao de Informagdo — TCI”
através do sistema GED. Apds devidamente preenchido e assinado, o TCl seguird anexo a informagao classificada.

Copia ndo controlada quando impresso
Documento Revisio Data UO Responsavel Pagina

PL04.0007 02 23/03/2021 SUOGE 7de 16



O SANEAGO Politica

NOME DO DOCUMENTO

5.4.2 - O TCI é informacdo publica e tem acesso ostensivo, com exce¢do do campo “Razbes para a classificacdo”, que
terd o mesmo grau de sigilo da informacéo classificada e devera ser ocultado para fins de acesso ao formulario.

5.4.3 — O preenchimento do TCl devera ser legivel e sem rasuras, preferencialmente digitado, a fim de garantir um
controle eficaz e rapidez nos procedimentos de classificagdo da informacdo sigilosa. As informagGes preenchidas
devem ser claras e sucintas, de modo que o TCl permanega com, no maximo, duas paginas (frente e verso). Os
seguintes campos deverdo constar no TCl:

a) Cabecalho: Identificacdo dos dados da companhia.

b) Orgio/entidade: identificar a unidade classificadora;

¢) Graude sigilo: indicar grau de classificacdo de sigilo — reservado, secreto;

d) Tipo de documento: descrever o documento, identificando-o. Ex.: Despacho n2 15/2017;

e) Data de produgio: identificar a data em que o documento/processo foi produzido;

f)Fundamento legal para classificagao: identificar o dispositivo legal (incluindo artigo e inciso) que fundamenta
a classificagao;

g) Razbdes para classificagdo: demonstrar como a informacdo se enquadra a hipdtese legal, ou seja, a
motivacdo do ato administrativo, observados os critérios estabelecidos no art. 27 do Decreto n? 7.724/2012.
Quando da decisdo de desclassificacao, reclassificacdo ou alteracdo do prazo de sigilo, esse campo, no novo
TCl, deve ser complementado com a motiva¢do da respectiva decisdo;

h) Prazo da restricdo de acesso: indicar o prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que
defina o seu término, conforme limites previstos no art. 282 do Decreto n? 7.724/2012. Caso se trate de um
documento que embase uma decisdo de politica econGmica, o prazo da restricio poderad ser o evento que
defina seu término, como exemplos: até a publicacdo no Didrio Oficial do Estado, fim de mandato.

i) Data de classificacdo: colocar data que o documento/processo foi classificado com grau de sigilo;

j) Autoridade classificadora: identificar (nome e cargo) a autoridade competente para classificar, de acordo com
o grau de sigilo;

k) Desclassificacdo em (quando aplicavel): informar a data, bem como nome e cargo da autoridade
competente, mediante decisdo de desclassificacdo da informacao;

I) Reclassificacdo em (quando aplicavel): informar a data, bem como nome e cargo da autoridade competente,
mediante decisdo de reclassificacdo da informacéo;

m) Reduc¢do de prazo em (quando aplicavel): informar a data, nome e cargo da autoridade competente,
mediante decisdo de reducdo de prazo de classificacdo da informacao;

5.4.4 — A auséncia de TCl ou 0 ndo cumprimento de seus requisitos formais podera levar a anulagdo do ato. Em caso
extremo, o TCI que classifica informac&o cuja publicidade é determinada pela Lei é considerado nulo. Na hipdtese de
documento ou processo que contenha informacgdes classificadas em diferentes graus de sigilo, deve ser atribuido o
grau de sigilo mais elevado, ficando assegurado o acesso as partes nao classificadas ou desclassificadas por meio de
certiddo, extrato ou copia.

5.4.5 — Segundo a Lei Estadual n? 18.025/2013, art. 4292: “A autoridade, relacionada no art. 392, que classificar
informacgdo no grau ultrassecreto ou secreto, devera encaminhar cépia do TCl a Comissdo Mista de Reavaliacao de
Informacgées no prazo de 30 (trinta) dias, contado da decisdo de classificacdo ou de ratificagdo.”

6 — DESCLASSIFICAGAO E REAVALIAGAO DA INFORMAGAO CLASSIFICADA EM GRAU DE SIGILO

6.1 — A Classificagdo das informagdes serd reavaliada pela autoridade classificadora ou por autoridade
hierarquicamente superior mediante provocac¢do ou por oficio, para desclassificacdo ou reducdo do prazo de sigilo,
observados:

A gravidade do risco ou dano a seguranca da sociedade e do Estado, segundo os parametros dispostos no art.
342 da Lei Estadual n2 18.025/2013;

* 0O prazo maximo de restricdo de acesso ou o evento que defina seu termo final;
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e O prazo maximo de restricdo de acesso a informacdo (ultrassecreto: 25 anos, secreto: 15 anos e reservado: 5
anos);

e O prazo maximo de quatro anos para revisdao de oficio das informacdes classificadas em grau ultrassecreto e
secreto;

* A permanéncia das razdes da classificacdo; e

* Apossibilidade de danos ou riscos decorrentes da divulgacdo ou acesso irrestrito da informacao.

6.2 — A desclassificacao, a reclassificagdo e alteragGes do prazo de sigilo sdo resultantes da reavaliacdo da informacao
classificada. Para informacdes classificadas no grau ultrassecreto ou secreto, a revisdo deve ser feita pelos érgaos
classificadores no maximo a cada quatro anos, a fim de subsidiar as atividades da CMRI.

6.3 — A decisdo de desclassificagdo, reclassificagdo ou alteracdo de prazo de sigilo deve ser formalizada em TClI,
devidamente motivada e com assinatura da autoridade competente. A motivacdo do referido ato deve ser realizada
complementando-se o campo “Razbes para a Classificagdo”. O Termo retificado deve seguir anexo a informagao
classificada, a fim de manter o histérico da classificagdo. Feita a reavaliacdo e inexistindo a permanéncia das razdes
da classifica¢do, a informacao deve ser desclassificada. Exaurindo-se o prazo de classificacdo ou consumado o evento
que defina o seu fim, a informagao se torna automaticamente de acesso publico.

6.4 — A reclassificacdo da informacdo pode ser feita pela autoridade competente para a classificagdo no novo grau de
sigilo, observado o prazo maximo de restricdo de acesso desse novo grau de classificacdo. O novo prazo de restricao
mantera como termo inicial a data da produgdo da informacao.

6.5 — Na reavalia¢do, pode-se identificar a necessidade de reducdo ou prorrogacdo do prazo de sigilo da informagao
classificada. Na hipdtese de reducao do prazo de sigilo da informacdo, o novo prazo de restricdo mantera como termo
inicial a data da sua producdo. Na hipdtese de prorrogacdo do prazo, a competéncia é exclusiva da CMRI, que pode
fazé-la por uma Unica vez, por periodo determinado e somente quanto a informacdo classificada no grau
ultrassecreto. As informacgdes classificadas em grau secreto e reservado ndao podem ter seus prazos de classificacao
prorrogados.

7 — COMISSAO DE AVALIACAO DE DOCUMENTOS E ACESSOS — CADA
7.1 - A CADA tera as seguintes atribui¢Ges relacionados ao acesso a informacao:

Opinar sobre a informacdo produzida no ambito da atuacdo da estatal, para fins de classificacdo em qualquer grau de
sigilo.

Coordenar a aplicagao dos prazos de guarda e grau de sigilo da informacao;

* Assessorar as atividades para destinagdo de documentos correntes ou permanentes previstos na Tabela de
Temporalidade aderente ao Plano de Classificagdo de Documentos;

* Assessorar a autoridade classificadora ou autoridade hierarquicamente superior quanto a desclassificacao,
reclassificacdo ou reavaliacdo de informacao classificada em qualquer grau de sigilo;

* Propor o destino final das informagdes desclassificadas, indicando quais documentos terd guarda
permanente segundo Lei Federal n2 8.159/1991; e

* Subsidiar a elaboracdo do rol anual de informagdes classificadas e desclassificadas em cada grau de sigilo, a
ser disponibilizado no site < http://www.saneago.com.br/2016/lai.html >

8 - PUBLICAGAO

8.1 — Os orgdos e entidades do Poder Executivo Estadual devem divulgar, anualmente, lista das informacGes
classificadas e desclassificadas em grau de sigilo em seus sitios na internet, conforme estabelece o art. 33, da Lei
Estadual n? 18.025/2013:

Art.332. A autoridade maxima de cada érgdo ou entidade da
administracdo estadual abrangidos pelo art. 22 publicara
anualmente, até o dia 1° de junho, em sitio na Internet:
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I - rol das informacg@es desclassificadas nos ultimos doze meses;

Il - rol das informacgdes classificadas em cada grau de sigilo, que
devera conter:

a) indicacdo de dispositivo legal que fundamenta a classificacdo; e
b) data da producgéo, data da classificacdo e prazo da classificacdo;
Il - relatério estatistico com a quantidade de pedidos de acesso a
informacdes recebidos, atendidos e indeferidos; e

IV - informacdes estatisticas agregadas dos requerentes.

Paragrafo unico. Os 6rgdos e as entidades deverdo manter em
meio fisico as informagdes previstas no caput, para consulta
publica em suas sedes.

Na Saneago, a divulgacdo do conteudo especificado nos incisos | e Il é realizada, em seu sitio eletrénico, na se¢ao
“Acesso a Informacgdo”.

8.2.1 - O rol devera apresentar, no minimo, as seguintes informagdes acerca de cada documento desclassificado: a)
Protocolo; b) grau de sigilo ao qual o documento/processo ficou submetido; c) data da producdo; d) data da
desclassificacdo; e) tema ou assunto da informacéo.

8.2.2 - 0 d6rgdo classificador devera divulgar o assunto de que se trata a informacdo desclassificada com o intuito de
aumentar a transparéncia.

8.2.3 — A fim de facilitar o trabalho, sugere-se que as informag¢des sejam inseridas ao longo do ano, conforme os
documentos e processos sejam desclassificados. Exaurindo-se o prazo de classificagdo ou consumado o evento que
defina o seu fim, a informacgdo se torna automaticamente de acesso publico. Da mesma forma, sua desclassificagdo
deve constar no rol a ser publicado.

8.3 — Rol das Informagdes Classificadas

8.3.1 — O rol das informacgdes classificadas deve conter: a) protocolo; b) grau de sigilo; c) fundamento legal para
classificacdo; d) data da produgdo; e) data da classificacdo; e f) prazo da classificacdo.

8.3.2 — Somente devem ser incluidas nesse rol as informacgdes classificadas nos termos do § 12 do art. 242 da Lei n?
12.527/2011, ou seja, como reservadas, secretas ou ultrassecretas. Portanto, aquelas informagdes cujo sigilo se deva
a outras legislagdes (como fiscal e profissional), documentos preparatérios e informagdes pessoais ndo devem ser
inseridas nesse rol.

8.4 — Quando e Como Publicar

Segundo a CGE cada érgdo estadual deve elaborar, ao longo do ano, o seu rol de informagdes classificadas e
desclassificadas. A Saneago, por meio da CADA serd responsdvel por consolidar as informacdes e remeté-las para
ciéncia e andlise do Diretor Presidente. Apds andlise e aprovacdo do Diretor Presidente, as planilhas consolidadas
serdo publicadas no sitio da transparéncia publica da Saneago, gerida pela SUOGE/SUTEC. Conforme Manual de
Informacdes Sigilosas, oriundo da CGE:

A autoridade maxima de cada drgdo/entidade publicarg,
anualmente, até o dia 1° de junho, na Internet:

e rol das informagdes que tenham sido desclassificadas nos
ultimos 12 (doze) meses;

¢ rol das informacgées classificadas em cada grau de sigilo, que
deverd conter:

a) indicagdo de dispositivo legal que fundamenta a classificagdo; e
b) data da producdo, data da classificagdo e prazo da classificagdo;
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e relatdrio estatistico com a quantidade de pedidos de acesso a
informacoes recebidos, atendidos e indeferidos; e * informagdes
estatisticas agregadas dos requerentes.

A Saneago deverd manter exemplar das publicagcdes descritas acima, bem como o extrato com a lista de informacgdes
classificadas, contendo data, grau de sigilo e fundamentos da classificagao.

9 — PROTEGAO E CONTROLE DE INFORMAGOES SIGILOSAS

9.1 — A Saneago controlard o acesso e a divulgacdo de informagdes sigilosas produzidas em razdo de suas atividades
meio e fim, assegurando sua protecao.

9.2 — Segundo o Art. 852, § 12 da Lei n2 13.303/2016, a Saneago devera repassar documentos sigilosos ao érgio de
controle sempre que solicitado:

Art. 852 Os drgdos de controle externo e interno das 3 (trés)
esferas de governo fiscalizarGo as empresas publicas e as
sociedades de economia mista a elas relacionadas, inclusive
aquelas domiciliadas no exterior, quanto a legitimidade, a
economicidade e a eficdcia da aplicagdo de seus recursos, sob o
ponto de vista contadbil. Financeiro, operacional e patrimonial.

§ 12 Para a realiza¢do da atividade fiscalizatéria de que trata o
caput, os o6rgdos de controle deverdo ter acesso irrestrito aos
documentos e as informagdes necessdrios a realizagdo dos
trabalhos, inclusive aqueles classificados como sigilosos pela
empresa publica ou pela sociedade de economia mista, nos termos
da Lein®12.527, de 18 de novembro de 2011.

9.3 — Aquele que obter o acesso as informacdes sigilosas tém como obriga¢do resguardar o sigilo. Os art. 372 e art.
389, da Lei Estadual n2 18.025/2013, discorre sobre o assunto:

Art.372. E dever do Estado controlar o acesso e a divulgacdo de informagdes sigilosas produzidas por seus érgdos e
entidades, assegurando a sua protegdo.

§ 12 O acesso, a divulgagdo e o tratamento de informagdo classificada como sigilosa ficardo restritos a pessoas que
tenham necessidade de conhecé-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do requlamento, sem prejuizo
das atribui¢des dos agentes publicos autorizados por lei.

§ 22 O acesso a informacgdes classificadas como sigilosas cria a obrigagao para aquele que o obteve de resguardar o
sigilo.

Art. 382, As autoridades publicas adotardo as providéncias necessarias para que o pessoal a elas subordinado
hierarquicamente conheca as normas e observe as medidas e os procedimentos de seguranca para tratamento de
informagdes sigilosas.

Paragrafo unico. A pessoa fisica ou entidade privada que, em razdo de qualquer vinculo com o Poder Publico
estadual, executar atividades de tratamento de informacGes sigilosas adotara as providéncias necessdrias para que
seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e os procedimentos de seguranca das
informacdes resultantes da aplicacdo desta Lei.

10 — ACESSO A INFORMAGAO X INFORMAGAO SIGILOSA

10.1 — O Acesso a Informacdo é, em regra, disponibilizado com maior brevidade possivel. Porém quando se tratar de
informacado sigilosa o requerente devera ser informado sobre a impossibilidade de atendimento do pleito, bem como
em quanto tempo podera ser requerido.

10.2 - A decisdao de negatdria do pedido de informacao é ato formal, identificado e justificado, a ser exarado pela
autoridade da entidade e devera evidenciar o dispositivo legal que a ampare.
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10.3 - A negativa do pedido sera enviada ao requerente, no prazo de resposta, contendo:

Razbes da negativa de acesso e seu fundamento legal; a possibilidade e prazo de recurso, com indicacdo da
autoridade que o apreciard; e a possibilidade apresenta¢do de pedido de desclassificagdo da informacao, indicando a
autoridade responsavel, quando necessario.

10.4 - Prazos:

*  Apds negativa, o requerente podera apresentar recurso até 10 dias, contados a partir da ciéncia da decisdo, a
autoridade maxima do érgao.

* A autoridade maxima manifestara em até 10 dias apds recebimento do recurso da negativa.

e (Caso a negativa tenha sido determinada pela autoridade maxima do érgdo, o requerente devera enviar o
recurso no prazo de 10 dias para ser analisado pela CGE, e esta terd o prazo de 10 dias para deliberar
resposta.

10.5 — A CGE, conforme Lei Estadual n? 18.025/2013, art. 229, verificard as seguintes inconsisténcias na negativa:

* For negado acesso a informacdo ndo classificada, ou ndo apresentar razoes para negativa;

* A negativa ndo indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido
pedido de acesso ou desclassificacdo;

* N3ao forem obedecidos os procedimentos de classificagao de informacao sigilosa, estabelecidos na LAI

10.6 — A reclamacdo de omissdo devera ser realizada apds 30 dias, contados da apresentacdo do pedido, e serd
analisada na Saneago, pela titular da Autoridade de Monitoramento.

11 - MONITORAMENTO DA APLICACAO DA LEI DE ACESSO A INFORMAGAO
11.1 - Autoridade de Monitoramento

O(A) Ouvidor(a) Geral da Saneago, é o(a) responsavel para exercer a Autoridade de Monitoramento nos termos do
Art. 699 da Lei Estadual n? 18.025/2013, realizando as atividades inerentes ao cumprimento da Transparéncia Passiva
e da Transparéncia Ativa, conforme Art. 62 e Art. 72 da mesma lei; na Saneago, tendo como atribuicdes:

* Assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informagdes, de forma eficiente e adequada aos
objetivos da Lei Federal n2 12.527/2011 e da Lei Estadual n2 18.025/2013;

* Avaliar e Monitorar a implementac¢do da LAl e apresentar ao dirigente maximo relatério anual sobre o seu
cumprimento;

e Recomendar medidas para o aperfeicoamento das normas e dos procedimentos necessarios a
implementacdo da LAI;

* Orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento da LAI;

*  Manifestar sobre reclamacdo de omissdo de autoridade competente.

12 — RESPONSABILIDADES

12.1 - A LAI prevé a responsabilizacdo do servidor publico no caso de condutas ilicitas. O Art. 662, da Lei Estadual n2
18.025/2013, discorre sobre estas condutas:

| = recusar-se a fornecer informagéo requerida nos termos desta
Lei, retardar deliberadamente o seu fornecimento ou fornecé-la
intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

Il = utilizar indevidamente, subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar,
alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informag¢do que se
encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento
em razdo do exercicio das atribuicbes de cargo, emprego ou
fungdo publica;

Il = agir com dolo ou md-fé na andlise dos pedidos de acesso a
informacgoes;
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IV - divulgar, permitir a divulgag¢éo, acessar ou permitir acesso
indevido a informacgdo classificada em grau de sigilo ou a
informacdo pessoal;

V - impor sigilo a informag¢do para obter proveito pessoal ou de
terceiro, ou para fins de ocultacéo de ato ilegal cometido por si ou
por outrem;

VI - ocultar da revisdo de autoridade superior competente
informacgdo classificada em grau de sigilo para beneficiar a si ou a
outrem, ou em prejuizo de terceiros; e

VIl - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos
concernentes a possiveis violacoes de direitos humanos por parte
de agentes do Estado.

12.2 — Atendendo o principio do contraditério, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas acima serdo
consideradas infracdes administrativas, também podera responder por improbidade administrativa, conforme Leis
Federais n? 1.079/1950 e 8.429/1992.

12.3 - A pessoa natural ou entidade privada que detiver vinculo com a Saneago e praticar tais condutas ilicitas
descritas na Lei, assegurado direto de defesa, estara sujeita as seguintes sangoes:

a) Adverténcia;

b) Multa;

¢) Rescisdo do vinculo com a estatal;

d) Suspensdo tempordria de participacdo em licitacbes e impedimento de contratar com a administragdo
publica por prazo nao superior a 2 (dois) anos; e

e) Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra¢do Publica, até que seja promovida a
reabilitacdo perante a autoridade que aplicou a penalidade.

12.4 - Conforme art. 4822 da Consolidacdo de Leis do Trabalho (CLT) constituem justa causa para rescisdo do contrato
de trabalho pelo empregador a violacdo de segredo da empresa.

12. 5 - O Regulamento Disciplinar de Pessoal (RG00.0152) da Saneago, discorre sobre o que entende por violagdo de
segredo: “E a infidelidade para com os interesses da Saneago, manifestada pela divulgacdo daquilo que lhe foi
confiado em carater sigiloso, por confianca ou por necessidade do servico”;

Observagdo>: Exclusdo de todo o item 12.6, considerando a evolugdo das normativas em licitacdo da Saneago e as
Leis especificas que permeiam as licitagdes de empresas publicas, que incluem esse tema.

ANEXO TITULO DO DOCUMENTO CODIGO DO DOCUMENTO
| Termo de Classificagdo da Informacgdo FR04.2018
I Rol das Informagdes Classificadas FR04.2019
1l Rol das Informagdes Desclassificadas FR04.2020

14 — APROVAGAO

14.1 - Esta Politica foi aprovada pelo Conselho de Administracdo da Saneago, na data de 23 de marco de 2021,
registrada na Ata n? 439. Toda alteracdo ou revisdo desse documento devera ser submetida a aprecia¢cdo do Conselho
de Administra¢dao da Saneago.
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ANEXO Il — ROL DAS INFORMAGCOES CLASSIFICADAS
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Rol das Informacoes Classificadas
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Rol das Informacoes Desclassificadas
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	1 – INTRODUÇÃO
	2 – DEFINIÇÕES
	Informação Pessoal: Relativa à pessoa natural identificada ou identificável.
	3 – LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO
	3.3 – Transparência Passiva:
	III – receber e registrar o pedido de acesso em sistema eletrônico específico, com a entrega de número do protocolo que conterá a data de apresentação do pedido;
	3.4 – Transparência Ativa:
	Independentemente de requerimento, os órgãos e as entidades da administração estadual deverão promover a divulgação de informações públicas de interesse coletivo ou geral, produzidas ou custodiadas, no âmbito de suas competências, sendo obrigatória a sua disponibilização em seus sítios na Internet, local em que deverá ser implementada seção específica para a divulgação de tais dados.
	3.5 – Que tipo de informação pode ser obtida a partir da LAI, conforme a Lei Federal nº 12.527/2011, em seu Art. 7º:
	I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada;
	II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos;
	III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado;
	IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;
	V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e serviços;
	VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e
	VII - informação relativa:
	3.6 – Não são pedidos de informação
	Desabafos, reclamações, elogios, consultas sobre aplicação da legislação e denúncias. Esse tipo de manifestação deve ser feito à Ouvidoria Geral do Estado, portal < http://www.cge.go.gov.br/ouvidoria/ , ou à Ouvidoria Geral da Saneago pelo site https://www.saneago.com.br/#/ouvidoria ou 0800 645 0117 e quando forem assuntos de primeira instância deverão ser solicitados junto ao 0800 645 0115.
	3.7 – Como solicitar pedidos de acesso à informação
	No âmbito do Poder Executivo estadual, para fins de controle e monitoramento por parte da Ouvidoria-Geral da Controladoria-Geral do Estado, todos os pedidos de acesso a informações, qualquer que seja a forma pela qual foram requeridos, deverão ser registrados junto ao Sistema de Gestão de Ouvidoria -SGOe-, http://www.cge.go.gov.br/ouvidoria/ da Controladoria-Geral do Estado, que gerará automaticamente o número do respectivo protocolo, para acompanhamento do pedido.
	4 – RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO
	A LAI garante o direito fundamental de acesso à informação e impõe que a cultura de sigilo seja substituída por uma cultura de transparência. Embora o preceito geral definido na LAI seja de publicidade máxima, nem toda informação pode ser disponibilizada de forma ostensiva, e é dever do Estado protegê-las. A Lei Estadual nº 18.025/2013, art. 4º, prevê os seguintes casos de restrição de acesso:
	Art. 4º O direito de acesso a informações de que trata esta Lei será franqueado às pessoas naturais e jurídicas, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão, vedada a sua aplicação:
	I - às hipóteses de sigilo previstas na legislação, como fiscal, bancário, de operações e serviços no mercado de capitais, comercial, profissional, industrial e segredo de justiça;
	II - às informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientificos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
	III - às informações relativas a atividade empresarial de pessoas físicas ou jurídicas de direito privado obtidas pelas agências reguladoras ou por outros órgãos ou entidades no exercício de atividade de controle, regulação e supervisão da atividade econômica cuja divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos;
	IV - às informações relativas a processos de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, bem assim às referentes a procedimentos de fiscalização, investigação policial, sindicâncias e processos administrativos disciplinares, enquanto não concluídos.
	4.1 - Informações Pessoais
	4.1.1 – Os artigos 56º a 63º, da Lei Estadual nº 18.025/2013, versam sobre o direito à intimidade, privacidade, honra e imagem.
	As informações pessoais, a princípio, poderão ter sua divulgação ou acesso por terceiros autorizados por previsão legal ou consentimento expresso da pessoa a que se referirem. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais.
	Caso a pessoa deixe documento expresso autorizando outra pessoa a acessar tais documentos, caberá a Saneago
	verificar autenticidade do documento e passar a informação.
	4.1.2 – Estas informações não são públicas e tem seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo, pelo prazo máximo de 100 anos a contar da sua data de produção. Ou seja, não necessitam receber o tratamento dado às informações classificadas em grau de sigilo.
	4.1.3 – Como exemplos de informações que podem ser consideradas pessoais temos: Número de documentos de identificação pessoal (RG, CPF, titulo de eleitor, reservista, etc.);
	Nome completo ou parcial de terceiros, bem como de cônjuge ou familiares;
	Estado civil;
	Data de nascimento;
	Endereço pessoal ou comercial;
	Endereço eletrônico (e-mail);
	Número de telefone (fixo ou móvel);
	Informações financeiras e patrimoniais;
	Informações referentes aos alimentandos, dependentes ou pensões;
	Informações médicas;
	Origem racial ou étnica;
	Orientação sexual;
	Convicções religiosas, filosóficas ou morais;
	Opiniões políticas;
	Filiação sindical, partidária ou a organizações de caráter religioso, filosófico ou político.
	4.2 – Informações Sigilosas Protegidas por Legislação Específica
	As informações sigilosas protegidas por legislação específica são aquelas protegidas por outras legislações, tais como sigilo fiscal, empresarial, profissional, segredo de justiça, e restrição discricionária de acesso a informações.
	O jurídico da companhia deverá ser consultado caso haja dúvidas quanto ao enquadramento das informações sigilosas.
	Segue abaixo descrição dos tipos de sigilos pertinentes à Saneago.
	4.2.1 – Sigilo Fiscal: Consideram-se protegidas por sigilo fiscal as informações que, embora não identifiquem diretamente o contribuinte, permitam sua identificação de forma indireta, seja pela quantidade de contribuintes, pela concentração econômica ou por qualquer outra forma de cruzamento de dados. O sigilo fiscal está previsto na Carta Magna, em seu art. 5º, X e XII, a inviolabilidade à intimidade, à vida privada e o sigilo de correspondência, direito extensível às pessoas jurídicas.
	4.2.2 – O art. 145º, da Constituição, reforça o direito do contribuinte ao sigilo de informações fiscais, autorizando ao Fisco o acesso aos dados patrimoniais, rendimentos e atividades econômicas do contribuinte. Salienta-se que, o art. 198º, do Código Tributário, determina às autoridades do Fisco o dever de manutenção do sigilo sobre informações do contribuinte fiscalizado.
	4.2.3 – Sigilo Empresarial: Envolve todas as informações relacionadas a competitividade, entre elas as hipóteses prescritas na Lei nº 9.279/1996. Segredo empresarial é um conjunto de informações sigilosas ou confidenciais relacionadas às atividades empresariais, por conferir vantagem competitiva é escolhida pela empresa para ser protegida. O art. 169º, da Lei nº 11.101/2005 discorre sobre: “Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, sigilo empresarial ou dados confidenciais sobre operações ou serviços, contribuindo para a condução do devedor a estado de inviabilidade econômica ou financeira:
	Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”.
	4.2.4 – Segredo Industrial: Espécie de informação relacionada, sobretudo, a alguma invenção, modelo de utilidade e a registros de desenho industrial/empresarial. É protegido pela Lei nº 9.279/1996 (Propriedade Industrial) por meio de repressão à concorrência desleal.
	4.2.5 – Segredo de Justiça (Civil e Penal): Previsto no art. 5º, LX, da Constituição e regulado pelo art. 155º, Código de Processo Civil (CPC).
	Conforme art. 155º, do CPC, o segredo de justiça pode ser decretado com base no interesse público ou na intimidade. No interesse público, há decisão em juízo sobre sigilo dos documentos do processo judicial. Trata-se de informações de foro privado, no § 6º, art. 201º, do Decreto Lei nº 3.689/1941, descreve: “O juiz tomará as providências necessárias à preservação da intimidade, vida privada, honra e imagem do ofendido, podendo, inclusive, determinar o segredo de justiça em relação aos dados, depoimentos e outras informações constantes dos autos a seu respeito para evitar sua exposição aos meios de comunicação”.
	4.2.6 – Segredo Profissional: Existem atividades profissionais, como advocacia e medicina, que dispõem de prerrogativas para que possam exercer suas funções com total independência. O art. 229º, I, do Código Civil, estabelece “ninguém deve ser obrigado a depor sobre fato a cujo respeito, por estado ou profissão, deva guardar segredo”. Acerca da advocacia, o art. 133º, da Constituição Federal, descreve: “O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei ”. Conforme art. 7º, IIº, da Lei nº 8.906/1994:
	Art. 7º São direitos do advogado:
	…
	II – a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que relativas ao exercício da advocacia;
	4.2.7 – A não divulgação de pareceres jurídicos se dá em razão da inviolabilidade das comunicações do advogado, sendo a inviolabilidade essencial para assegurar defesa jurídica de seus clientes, em consonância com a função pública da advocacia.
	4.2.8 – Restrição Discricionária de Acesso a documento Preparatório: O conceito de Documento Preparatório, conforme inciso VI, art. 3º, Lei Estadual nº 18.025/2013, é: “Documento Formal utilizado como fundamento da tomada de decisões ou de ato administrativo.”
	Tais documentos são instrumentos internos de suma importância no desenvolvimento das atividades da Saneago (notas técnicas, pareceres), não sendo viável seu acesso durante andamentos de processos, somente após decisão. A Lei Estadual nº 18.025/2013 descreve em seu art.17º: “O acesso a documento preparatório ou informação nele contida, quando necessário à tomada de decisão ou a prática de ato, será assegurado a partir da edição do ato ou decisão.”
	4.2.9 – Restrição de acesso aos Processos de Investigações Preliminares - PIP. Os atos e processos administrativos que promovem investigações preliminares, auditorias e inspeções, tratadas no âmbito da Superintendência de Auditoria Interna (SUAUD), estão sujeitos ao sigilo, por sua própria natureza investigatória, nos termos do Art. 4º, inciso IV, da Lei Estadual nº 18.025/2013, eis que também se prestam à preparação para tomada de decisão da abertura de Processos Administrativos Disciplinares - PAD.
	Os PADs são acessíveis aos interessados, na forma da lei e desta Política.
	4.3 - Informações classificadas em Grau de Sigilo
	4.3.1 - As exceções ao direito de acesso a informação são restritas e bem definidas, competindo cada exceção estar fundamentada em uma razão de interesse público. O sigilo só pode ser justificado nos casos em que o acesso à informação possa resultar em danos irreversíveis à sociedade ou ao Estado.
	4.3.2 - Segundo o Art. 30º, da Lei Estadual nº 18.025/2013:
	“O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado de Goiás ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o Poder Público.”
	4.3.3 – Segundo o Art. 23º, da Lei Federal nº 12.527/2011:
	“São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam:
	I – pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional;
	II – prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais;
	III – pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população;
	IV – oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País;
	V – prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas;
	VI – prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento cientifico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional;
	VII – pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus familiares; ou
	VIII – comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações.”
	4.4 – Ressalta-se que há casos específicos que não realiza a entrega das informações conforme o solicitante deseja, em razão de demandar tempo de empregados, por exemplo. Pois eles deixariam de atender uma demanda da coletividade para atender demanda particular (Principio da Supremacia do Interesse Público). O Art. 11º, da Lei Estadual nº 18.025/2013 esclarece:
	Art.11º Não serão atendidos pedidos de acesso a informações:
	I – Genéricos;
	II – Desproporcionais ou desarrazoados; ou
	III – que exijam trabalhos adicionais de análise, interpretação ou consolidação de dados, informações, produção ou tratamento de dados que não seja de competência do órgão ou da entidade.
	Parágrafo único. Na hipótese do inciso III do caput, o órgão ou a entidades demandadas deverá, caso tenha conhecimento, indicar o local onde se encontram as informações a partir das quais o requerente poderá realizar a interpretação, consolidação ou tratamento de dados.

